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Unido Européiadeverater leis para uso de energia

A Unido Européialancou uma nova politica comum de energia que prevé metas ambiciosas paraa
emissdo de gases toxicos e utilizagdo de energias “limpas’. Ao contrario do protocolo de Kyoto, essa
estratégia sera transformada em legislagdo obrigatéria para todos os estados-membros.

De acordo com fontes institucionais citadas pelo diario espanhol El Pais, o esfor¢o de aplicagdo da nova
politica de energia sera equivalente a introducéo do euro nos paises-membros.

O pacote de medidas e recomendagdes para o setor energético, divulgado no dia 10 de janeiro, tem como
objetivos principais evitar o aguecimento global e a dependéncia de petrdleo e gas importados do meio-
oriente e daRuUssia.

Paraisso, a Europa aposta essencial mente na promocgado de fontes renovaveis de energia, nareducdo do
consumo com o respectivo aumento da eficiéncia energética e no desenvol vimento de novas tecnologias
gue permitam a producao de energias “amigas do meio ambiente”.

A Comissdo Européia determinou gque o indice de emissdo de gases tdxicos sgja reduzido até 2020 em,
no minimo, 20% com relacéo ao nivel atingido em 1990. No contexto internacional, considerando-se
apenas os paises desenvolvidos, essa reducdo devera atingir os 30% até 2020. Com referéncia ao quadro
mundial, 50% até 2050, o que implicaria um corte de 60 a 80% para o0s paises industrializados.

Além disso, até 2020, 21% da energia produzida na Europa devera ser proveniente das chamadas novas
fontes energéticas — como a edlica, a hidraulica, a solar e a biomassa.

A implementacdo destainiciativa €, aparentemente, uma das prioridades da Comissdo Européia.
Per spectivas

As propostas apresentadas pela Comissao devem ser aprovadas em fevereiro, no Conselho de Ministros
das pastas de Energia da Unido Européia e, posteriormente, ratificadas em marco no ambito da Cimeira
dos Chefes de Estado dos Paises-Membros da UE.

A partir de margo, caso os planos sgfam aprovados e ratificados pel os estados-membros, seréo
apresentadas diretrizes sobre a questdo energética. E entdo os governos teréo de se mexer. Nao ha
necessidade de aprovacdo nacional. Aos estados-membros é conferida a liberdade de escolher aforma
como se fard aimplementac&o no &mbito nacional.
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